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A CONTRARREFORMA DO ESTADO E OS IMPACTOS NAS POLÍTICAS SOCIAIS: implicações para o Serviço Social no capitalismo dependente
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Resumo

Este estudo aponta a crítica à reestruturação do Estado sob a lógica do capital e sinaliza as consequências disso para o Serviço Social no capitalismo dependente. Dá margem para breves reflexões sobre o imperialismo, neoliberalismo e resistência profissional, em meio às políticas sociais no Brasil, às quais foram constituídas dentro de uma conjuntura sócio-histórica atravessada por relações de dependência e subordinação, características de uma economia periférica. O estudo é de natureza qualitativa e do tipo bibliográfica, pautada em uma abordagem crítico-dialética, com base em autores de fundamentação marxista. Concluímos que, a precarização dos serviços e o esvaziamento das políticas sociais representam desafios concretos à prática profissional, tanto as condições objetivas quanto viabilidade de uma intervenção crítica, comprometida com os princípios ético-políticos da profissão.
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Abstract
This study presents a critique of the restructuring of the State under the logic of capital and highlights its consequences for Social Work within dependent capitalism. It provides space for brief reflections on imperialism, neoliberalism, and professional resistance amidst social policies in Brazil, which have been shaped within a socio-historical context marked by dependency and subordination—typical of a peripheral economy. The study is qualitative in nature and bibliographic in type, grounded in a critical-dialectical approach and based on Marxist theoretical foundations. We conclude that the precarization of services and the dismantling of social policies pose concrete challenges to professional practice, affecting both the objective conditions and the feasibility of a critical intervention committed to the ethical-political principles of the profession.
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1 INTRODUÇÃO

As políticas sociais no Brasil, nas últimas décadas, foram submetidas a um progressivo desmonte, fenômeno que tem gerado impactos severos sobre os grupos em situação de maior vulnerabilidade, aprofundando discriminações históricas e ampliando as desigualdades sociais. 
Esse processo está intrinsecamente vinculado ao avanço da racionalidade neoliberal, cuja orientação privilegia a redução da presença do Estado na economia e a centralidade do livre mercado como regulador das relações sociais. Ao restringir o papel do Estado na garantia de direitos sociais universais, o neoliberalismo promove a erosão dos serviços públicos essenciais e contribui para a precarização das condições de vida de amplos setores da população. Entre os mais afetados estão os grupos historicamente marginalizados, que veem seus direitos ameaçados por políticas focalizadas, seletivas e orientadas pela lógica da contenção fiscal.
Em consonância, o contexto do capitalismo periférico impõe especificidades à análise, como a dependência estrutural, a instabilidade econômica e o aprofundamento da desigualdade, que tornam ainda mais drásticos os efeitos das reformas estatais sobre às políticas sociais e à população usuária dos serviços.
Esse cenário exige uma atuação crítica e comprometida do Serviço Social, que deve se posicionar na defesa intransigente dos direitos sociais, na luta por justiça social e na formulação de estratégias coletivas de resistência frente à retração do Estado e ao avanço de políticas excludentes.

Esta pesquisa objetiva analisar criticamente os efeitos das contrarreformas estatais nas políticas sociais, discutindo suas implicações concretas para o exercício profissional do/a assistente social. A investigação é fundamental para subsidiar reflexões teóricas, éticas e políticas, contribuindo para a resistência e a formulação de práticas profissionais alinhadas à defesa dos direitos sociais no atual cenário de retrocessos. A metodologia tem caráter qualitativo, de tipo bibliográfico, a partir de produções acadêmicas, legislações e documentos institucionais.

2. CAPITALISMO DEPENDENTE, SUPEREXPLORAÇÃO E POLÍTICAS SOCIAIS
Marini (2005) identificou que, na América Latina, a dependência estrutural se manifesta pela subordinação das relações de produção aos interesses do capital transnacional, o que diferencia essas formações sociais das economias centrais. A intensificação da divisão internacional do trabalho, especialmente a partir da segunda metade do século XX, consolidou um modelo de especialização produtiva que submeteu os países latino-americanos à exportação de bens primários e à importação de manufaturas de alto valor agregado.
Conforme Harvey (2011), a acumulação capitalista na periferia ocorre de forma agressiva, por meio da mercantilização da natureza, da expulsão violenta de populações camponesas e da expropriação contínua de territórios e direitos sociais. Essa forma de acumulação por espoliação intensifica a superexploração, marca distintiva do capitalismo dependente (Marini, 2005), ao negar à classe trabalhadora qualquer compensação salarial que permita o consumo ou a reprodução ampliada de sua força de trabalho.
Como destacam Magro & Fanquin (2023), a separação entre produção e consumo nos países dependentes aprofundou a contradição entre os ciclos de produção e circulação. Isso ocorre porque a maior parte da produção não é voltada ao consumo interno, mas à exportação, tornando o consumo da população local irrelevante para a lógica do capital. Essa contradição sustenta a inviabilidade de políticas sociais distributivas no marco do capital, ocasionando um movimento político e econômico implementado pelo Estado sob pressão do capital, a contrarreforma, especialmente em países periféricos do sistema capitalista.

Desse modo, a economia dependente impõe limites estruturais à efetividade das políticas sociais, ao mesmo tempo em que reforça o discurso liberal da responsabilização individual. Tal processo compromete a universalização dos direitos sociais e intensifica a precarização da vida nas periferias do capitalismo global.
Analisar as políticas sociais sob essa ótica requer compreendê-las como mediações da luta de classes, moldadas pelas determinações estruturais da economia mundial: elas não apenas se tornam instrumentos de controle social, mas também funcionam como mecanismos de legitimação de um Estado que não internaliza os custos sociais da superexploração. Behring (2006) destaca que é uma tentativa de reorganizar a hegemonia burguesa sob novas bases, aprofundando a retirada de direitos e a precarização da força de trabalho.
A compreensão das especificidades do capitalismo dependente e de seus rebatimentos sobre as políticas sociais, permite localizar com maior nitidez os contornos do processo de contrarreforma do Estado no Brasil, articulados às particularidades da formação social do país.
3 PROCESSO DE CONTRARREFORMA DO ESTADO NO CAPITALISMO PERIFÉRICO: a experiência brasileira
Sandel (2015) afirma de forma categórica que o neoliberalismo não se limita à organização econômica, mas implica a transição de uma economia de mercado para uma sociedade de mercado. Nesse modelo, o mercado deixa de ser apenas um mecanismo de troca e passa a ocupar o centro das decisões sociais, políticas e institucionais. Como consequência, os recursos e atenções da sociedade passam a ser direcionados prioritariamente para atender às suas demandas, enquanto os indivíduos deixam de ser o foco das preocupações coletivas, sendo o próprio mercado quem passa a orientar os cuidados e prioridades tanto das pessoas quanto das instituições. Compreender isso é fundamental para entender como o neoliberalismo reconfigura não apenas as políticas públicas, mas também a forma como pensamos as relações sociais e o papel do Estado.
Harvey (2011) oferece uma das conceituações mais sistemáticas do neoliberalismo, compreendendo-o não apenas como um fenômeno econômico, mas também como um projeto de natureza sociológica, política e jurídica. Sua análise reforça a tese defendida por Sandel (2015), ao demonstrar que o neoliberalismo ultrapassa os limites da economia e passa a reorganizar profundamente as estruturas sociais, os marcos legais e os valores coletivos da sociedade.

Segundo Dardot & Laval (2016), o sistema neoliberal não emergiu de forma espontânea, mas foi implementado por uma coalizão de forças e poderes articulados em níveis nacionais e globais, que, juntos, exercem uma função política concreta na escala mundial. Trata-se, portanto, de um projeto deliberado de reconfiguração da ordem econômica e social, sustentado por interesses hegemônicos e profundamente enraizado nas estruturas institucionais globais.

Em meados da década de 1970, no Brasil, percebe-se que o modo capitalista de produção está passando por uma profunda transformação em sua natureza econômica e social, bem como política. A nova crise de acumulação, colocou para a grande burguesia a necessidade de uma reestruturação radical da economia e do Estado e do seu modo de inserção no sistema mundial do capital. 

Observa-se uma profunda mudança na forma de compreender as funções do Estado e da sociedade, marcada pelo desmantelamento do Estado de bem-estar social, pela intensificação das privatizações e pela consolidação do modelo de Estado-empresa. Essa transformação envolve também uma reconfiguração ideológica das instituições públicas, com a adoção de uma nova filosofia de gestão nas disciplinas institucionais, frequentemente legitimada pelo apoio estratégico dos meios de comunicação. Nesse contexto, emerge uma racionalidade neoliberal que não apenas orienta a administração pública segundo lógicas empresariais, mas também transforma o próprio indivíduo em uma “empresa de si”, voltado à autogestão, à competitividade e à constante maximização de sua performance pessoal. (Dardot & Laval, 2016, p. 16).
Já na década de 1980, os debates mais proeminentes concentravam-se na reestruturação e reorganização do Estado, com ênfase particular em seu papel nas esferas econômica e financeira. Tratava-se de repensar as funções estatais diante das novas exigências do capital globalizado. No entanto, ao longo da década de 1990, persistia a incerteza quanto à real superação da crise estrutural dos anos 1970. Conforme aponta Arrighi (1996), começava a se disseminar a percepção de que o capitalismo atravessava um momento histórico crucial, talvez até decisivo, o que alimentava dúvidas sobre a sustentabilidade do modelo vigente e reforçava a busca por alternativas de organização social e econômica.

Nesse contexto, a abertura econômica, as privatizações e a desregulamentação dos mercados não foram apenas medidas técnicas ou administrativas ou para conter gastos, mas instrumentos políticos para atrair capitais financeiros internacionais. Como destaca Marini (2000), nas economias periféricas, essas reformas aprofundam a dependência externa, pois a inserção subordinada ao mercado mundial não altera as estruturas produtivas, mas as adapta às exigências da valorização financeira.

Todos os governos eleitos desde a retomada da democratização no Brasil, tiveram como planos a adequação mais incisiva aos padrões globais de acumulação, aprofundando o processo de reforma gerencial do Estado, enfraquecendo as "organizações dos trabalhadores com repressão e cooptação de suas principais lideranças" (Castelo, 2013, p. 342-343). O projeto neoliberal no Brasil se mostrou cada vez mais hegemônico e seu conjunto de contrarreformas condicionou o Estado a seguir a cartilha de cortes de gastos públicos.  
Mesmo com governos mais progressistas, embora tenham ocorrido avanços importantes em programas de combate à pobreza e inclusão social, também foram orientados por uma estratégia de conciliação com o mercado, adotando medidas que revelaram outras prioridades políticas e econômicas, distanciando-se, em parte, das expectativas iniciais de transformação estrutural.

Assim, Montaño (1999) coloca que as ações historicamente atribuídas ao Estado passaram, no contexto das reformas neoliberais, por um duplo processo de descentralização. De um lado, ocorre a descentralização vertical, caracterizada pela transferência das responsabilidades de execução das políticas sociais para os entes subnacionais, como estados e municípios. De outro, verifica-se uma descentralização horizontal, por meio da qual essas funções são progressivamente deslocadas da esfera pública para o setor privado e organizações da sociedade civil. Essa reconfiguração institucional redefine os papéis do Estado e dos demais atores sociais, contribuindo para a fragmentação e a mercantilização das políticas sociais.

Esta reordenação do papel do Estado significa que este deixa de ser o responsável direto pelo desenvolvimento econômico e social através da produção de bens e serviços, para atuar na função do promotor e regulador desse desenvolvimento, fundamentada no argumento neoliberal de que estas modificações otimizariam os serviços além de promover a desburocratização e disciplina orçamentária necessária para superação da crise fiscal.

As transformações promovidas pela contrarreforma do Estado resultaram em um significativo retrocesso na efetivação dos direitos sociais, sobretudo pela redução sistemática dos investimentos públicos na área social. Esse processo implicou a precarização das políticas sociais e a adoção de uma lógica de focalização, imposta pela limitação orçamentária destinada à sua execução. 
Para a profissão, este cenário brasileiro impõe desafios éticos e políticos, exigindo uma crítica radical ao projeto de contrarreforma, uma vez que ele não apenas precariza as condições de trabalho da categoria, mas ameaça os fundamentos do projeto profissional comprometido com a emancipação humana.

4 DESAFIOS ÉTICO-POLÍTICOS E CONDIÇÕES DE TRABALHO PARA O SERVIÇO SOCIAL

A partir de todas as transformações elencadas, observou-se uma profunda reconfiguração do modelo de proteção social: as políticas públicas passaram a ser desmontadas e que promoveu a substituição das políticas universalistas por ações focalizadas em grupos considerados vulneráveis. Nesse processo, a política social foi submetida a uma racionalização semelhante à das esferas mercantis, assim, o investimento social deixou de ser concebido como direito e passou a ser tratado como despesa estatal, sob uma ótica economicista e restritiva (Martins, 2019). 

Esse contexto resultou em um conjunto de novas demandas operacionais para os assistentes sociais no interior da máquina estatal. No exercício de sua prática, o profissional de Serviço Social precisa dominar tanto conteúdos específicos quanto conhecimentos gerais, capazes de oferecer respostas às demandas imediatas da realidade, mas também de formular respostas coletivas e estruturais (Souza & Azeredo, 2004).

Como acrescentam Teixeira & Braz (2009), desde os anos 1970, o Serviço Social brasileiro vem desenvolvendo um projeto profissional voltado para os interesses das classes trabalhadoras. Em meio a este cenário, formou-se a base para uma transição em direção a um Serviço Social renovado, caracterizado por uma ruptura teórica e política com os paradigmas tradicionais que predominavam anteriormente, ainda que inicialmente mais voltada para questões político-ideológicas do que para aspectos teórico-filosóficos.

Por integrar o mercado de trabalho, os assistentes sociais dependem da venda de sua força de trabalho especializada, sendo igualmente impactados pela reestruturação produtiva e pelas contrarreformas do Estado, que afetam amplamente os trabalhadores assalariados (Iamamoto & Carvalho, 2006). Como a maioria desses profissionais atua no setor público, as transformações no papel do Estado e nas políticas afetam diretamente as condições e a natureza do exercício profissional do Serviço Social, que também sofre os efeitos da ofensiva do capital.

De acordo com Netto (1996), as transformações societárias em contextos como o brasileiro impactam diretamente o trabalho do/a assistente social, uma vez que estão intimamente vinculada às expressões da questão social. Nesse cenário, as condições precárias de vida da população usuária se manifestam cotidianamente nas instituições, exigindo respostas profissionais para as quais, em grande parte, não há meios objetivos de realização, dada a escassez de recursos e os limites institucionais.

Os desafios enfrentados pelos/as assistentes sociais são inúmeros, especialmente quando se considera o caráter de autonomia relativa que marca a atuação da categoria. Conforme destaca Iamamoto & Carvalho (2006), embora ele/a disponha de certa autonomia na execução do seu trabalho, sua atuação está fortemente condicionada pela estrutura institucional em que se insere. O Estado, as empresas e as entidades não-governamentais, são responsáveis por oferecer os recursos, definir prioridades, atribuir papéis e funções, organizando o trabalho institucional.

Dessa forma, a instituição não é apenas um elemento externo ou adicional ao trabalho do assistente social – ela constitui o espaço concreto e estruturante do seu processo de trabalho. Ou seja, é no interior dessas instituições que as possibilidades e os limites da intervenção profissional são moldados e definidos. Consequentemente, a precarização das condições materiais que efetivam o fazer profissional impactam na dificuldade de implementação do projeto profissional.
Martins (2019), diz que a política social tem sido marcada por limites estruturais profundos. Em vez de promover a superação efetiva da pobreza, observa-se o agravamento de suas expressões, impulsionado por fatores como o desemprego estrutural, as reformas trabalhistas e outras medidas que favorecem o capital em detrimento da cidadania plena. Nesse contexto, a política social deixa de ser um instrumento de transformação e passa a operar sob uma lógica compensatória e restritiva, incapaz de romper com a lógica excludente do modelo econômico dominante. 

Os efeitos das políticas de austeridade se evidenciam de forma contundente na precarização dos serviços oferecidos pelos equipamentos públicos, que enfrentam desfinanciamento crônico, sobrecarga de trabalho, escassez de recursos materiais e humanos, e estruturas físicas inadequadas. Essa realidade compromete a qualidade dos serviços prestados à população em situação de vulnerabilidade, limita a efetivação dos direitos sociais e intensifica os desafios éticos e metodológicos enfrentados pelos/as assistentes sociais (Batista & Almeida, 2010).

Para esses/as profissionais é imprescindível problematizar sua inserção em espaços que não permitem a efetivação de políticas sociais pautadas no direito de cidadania progressista, haja vista que as implicações impostas pelo novo modelo de política social, impacta diretamente a prática profissional. Esse modelo representa mais do que uma reconfiguração das políticas públicas, ele se expande para outras esferas da vida cotidiana, inclusive ao apropriar-se do tempo livre, do lazer e do descanso dos trabalhadores.
Dessa forma, em meio a um exercício profissional orientado por uma construção ético-política comprometida com os direitos sociais e o respeito aos usuários, emergem desafios estruturais que decorrem das desigualdades inerentes à relação capital–trabalho, presentes em todas as dimensões da prática profissional. Tais contradições impactam diretamente a ambiência do trabalho crítico, que, embora carregado de intencionalidade ética e compromisso social, muitas vezes é tensionado pelas determinações do capital. Como todos trabalhadores os/as assistentes sociais vivenciam os efeitos da reestruturação produtiva, como a intensificação do trabalho e a instabilidade dos vínculos (Reis et al, 2010).
Nesse contexto, torna-se urgente, consolidar uma prática profissional crítica sustentada por uma ética como ciência e por uma política como movimento coletivo de resistência. Tal postura exige consciência dos limites impostos pela inserção da profissão no modo de produção capitalista, bem como habilidade para construir estratégias políticas que permitam avançar na defesa dos direitos sociais sempre que possível e recuar taticamente quando necessário, sem perder de vista os princípios fundamentais da profissão.
4 CONCLUSÕES
As crises do capitalismo e a adoção de políticas neoliberais no Brasil, provocaram transformações profundas nas dimensões social, econômica e política, instaurando uma cultura baseada no individualismo, na alienação, na flexibilização das relações de trabalho e na lógica focalizadora. Tais valores são antagônicos aos princípios que sustentam o Projeto Ético-Político da profissão, como a cidadania, a universalidade dos direitos, a democracia e a liberdade.
A hegemonia neoliberal impõe uma racionalidade de mercado que esvazia a dimensão subjetiva e coletiva dos sujeitos, reduzindo-os à condição de consumidores e os alienando de sua condição de cidadãos de direitos. Nesse contexto, a mercantilização dos serviços públicos e o desmonte das políticas sociais comprometem diretamente a atuação dos/as assistentes sociais, dificultando a construção de uma prática profissional crítica, emancipadora e comprometida.
Assim, a trajetória recente das políticas públicas evidencia que a fragmentação e mercantilização das ações sociais, sob a lógica neoliberal, compromete o direito aos mínimos sociais e impondo desafios crescentes à atuação da categoria profissional. Isso exige maior mobilização política, crítica e ética dos/as assistentes sociais na defesa dos direitos sociais e no fortalecimento das políticas públicas enquanto instrumento de garantia de cidadania.
Superar os limites impostos exige a construção coletiva de estratégias que fortaleçam o trabalho profissional e ampliem os direitos dos sujeitos atendidos. A qualificação técnica, ética e teórica assume papel central no aprofundamento do debate crítico e no aprimoramento das práticas profissionais, consolidando a capacidade de atuar como agente de mudança social e de resistência frente às opressões estruturais.
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